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Resumo: O presente artigo buscou, por meio de uma análise documental, das mensagens 

governamentais registradas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, entre os 

anos de 1930 a 1960, aprofundar e reconhecer que, no ano de 1929, o projeto das Escolas Noturnas era 

implantado no estado e possuía como finalidade, educar o trabalhador e a trabalhadora que não 

puderam ter ensino primário em idade regular, visando conquistar o maior índice possível de cidadãos 

devidamente alfabetizados em todo o Rio Grande do Norte.  
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INTRODUÇÃO 

Os caminhos traçados pela educação norte-rio-grandense nos fazem percorrer trilhas 

e trajetos históricos que permeiam por entre avanços e recuos. Muitos foram os governantes 

que direcionaram seus olhares para o âmbito educacional do estado, promovendo em seu 

desenrolar histórico, grandes modificações que também ocorriam no panorama político 

nacional. 

Os processos e transições políticas e econômicas, os quais causam o crescimento da 

industrialização nas capitais de todo o país, fazem emergir uma população que buscava por 

melhoria de vida no trabalho industrial, fugindo, muitas vezes, da seca que havia desolado a 

sua plantação, com isso, o fenômeno do êxodo rural no país. Diante disso, vieram à tona 

problemáticas antes esquecidas e negligenciadas, as tornando evidentes aos olhos dos 

governantes, como foi o caso do analfabetismo, que apresentava dados alarmantes em todo 

país, fazendo com que um grande número de integrantes da população não fosse sequer 

considerados como cidadãos, por não saberem ler e nem escrever. 

Diante de tamanha problemática, a qual se alastrava de maneira cultural, o 

analfabetismo chega a ser considerado o principal de todos os males da sociedade, pois, de 

acordo com Miguel Couto, membro da academia de Medicina do Rio de Janeiro, em um de 

seus prenúncios, na década de 1920, “o analfabetismo não é só um fator considerável na 
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etiologia geral das doenças, senão uma verdadeira doença, e das mais graves” (PAIVA, 1987, 

p. 99). 

No estado do Rio Grande do Norte, a partir do início dos anos de 1930, interventores 

buscaram direcionar recursos para o que foi denominado inicialmente de Escolas Noturnas, 

mais tarde conhecidas como Escolas Operárias e por fim, como Escolas Supletivo. Partindo 

do decreto nº 448/29, assinado em 30 de setembro, do ano de 1929, essas escolas possuíam 

um modelo de educação que privilegiava adultos, em período não regular de ensino, que por 

motivo de baixa oferta de escolas e necessidade precoce de direcionamento ao trabalho, não 

haviam sido alfabetizados na infância e por isso integravam o grande número de analfabetos 

do país. O discurso do então interventor Juvenal Lamartine expressa a atenção voltada à 

alfabetização dos adultos, como incentivo a educação das crianças: “Não se admite que o pae 

[sic], aprendendo a ler, escrever e contar, consinta que o filho se conserve analfabeto” 

(ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1930, p. 

52). 

Portanto, este trabalho buscou — por meio de investigação a registros históricos, 

revisão bibliográfica, coleta e organização de recursos de pesquisa — acompanhar o período 

de implantação dessas escolas na capital e regiões rurais do estado, apreciando seus resultados 

e reconhecendo a importância desse modelo de ensino para a diminuição do analfabetismo na 

região. Nesse processo, são apontados os méritos e fracassos, mediante averiguação de 

relatórios anuais, apresentados por interventores, sobre a situação da educação no estado, em 

meados dos anos de 1930 a 1960. 

 

A PROBLEMÁTICA HISTÓRICA DO ANALFABETISMO NO BRASIL 

Os trajetos educacionais do país apresentam em seu histórico uma dura realidade 

marcada por lutas sociais, as quais conquistaram avanços por meio de algumas reformas. 

Percebemos que a educação, por motivos socioeconômicos, nem sempre foi um bem 

destinado a todas as escalas populacionais, como descrito por Libâneo (2013, p. 17): “assim, 

as finalidades e os meios da educação subordinam-se à estrutura e dinâmica das relações entre 

as classes sociais, ou seja, são socialmente determinados”. 

Sendo assim, tornou-se artigo de luxo para aqueles que podiam arcar com as 

despesas educacionais, restando aos indivíduos das classes menos abastadas, apenas os 

recursos básicos a sua sobrevivência, nos quais a educação não se fazia presente. 



 

Diante do panorama econômico do país, o processo de êxodo urbano, que se deu 

após o período de colonização, visava à economia, que passou a girar em torno do 

extrativismo e da monocultura, levando uma parcela da população a oferecer sua mão de obra 

como forma de sobrevivência, e com isso se distanciar das zonas urbanas das cidades, em 

busca por terras que pudessem lhes servir como moradia e local de cultivo e trabalho. Ainda 

nesse contexto, podemos ressaltar a cultura da cana de açúcar, que gerava empregos nas zonas 

rurais dos munícipios, tanto nos engenhos, quanto nas modernas usinas, nas quais o homem 

do campo atuava no plantio, no corte, na adubação, na queima e transporte de vegetais. 

Com a finalidade totalmente direcionada ao trabalho, a educação não era tida como 

um bem necessário a essa parcela populacional e, portanto, levando a propagação dessa ideia 

por entre as gerações daqueles agricultores, que, por não terem direito à alfabetização quando 

crianças, julgavam que seus filhos também não precisariam obter essa formação, pois a eles 

só seria disponibilizado o trabalho braçal, como podemos apresentar nas palavras de Libâneo 

(2013, p.18): 

a desigualdade entre os homens, que na origem é uma desigualdade 

econômica no seio das relações entre as classes sociais, determina não apenas 

as condições materiais de vida e de trabalho dos indivíduos mas também a 

diferenciação no acesso à cultura espiritual, à educação. 
Partindo dessas concepções, o processo educacional continuava a caminhar em 

passos lentos, tendo em caráter teórico uma conotação popular e para todos, enquanto na 

prática, ainda segregava aqueles que julgavam ser menos necessários ao avanço da economia, 

perpetuando uma ideologia de desigualdade, que levara a uma baixa superação do 

analfabetismo no país. 

Com o passar dos anos, nota-se que a extinção do analfabetismo continua a não 

apresentar índices satisfatórios, pois, apesar do empenho em ofertar o ensino das primeiras 

letras a todos os cidadãos esperando que o número de analfabetos diminuísse, não foi isso que 

veio a acontecer, tendo em vista os fatores sociais, culturais e econômicos já citados, como 

mostra o Recenseamento Escolar de 1920, o qual apresenta o alarmante número de 77,9% de 

analfabetos no país (PAIVA, 1987). 

Além dos fracassos no processo de “desanalfabetização”, os governantes viam 

eclodir uma migração rural-urbana, processo no qual a população que havia optado pelas 

zonas rurais como local de trabalho e sobrevivência, agora migravam para as zonas urbanas, 

fugindo das baixas produções, tanto da monocultura quanto do extrativismo e das secas que 

assolavam as criações e plantações. Com isso, a parcela populacional rural, visando a 

expansão das capitais e a oferta de trabalho devido ao crescimento do processo de 



 

industrialização, adere a esse movimento, tendo em vista a necessidade de mão de obra, o que 

ocasionou uma inchação na população das capitais fazendo com que grandes problemáticas 

viessem a surgir ou serem notadas. 

Até então, a necessidade de haver uma educação voltava para adultos caminhava 

lado a lado com a difusão do ensino elementar, tendo em vista que os objetivos eram 

basicamente os mesmos, a aniquilação do analfabetismo no país, como podemos perceber, nas 

palavras de Paiva (1987, p.48): “somente na década dos 40 é que reacende-se o tema dos altos 

índices  de analfabetismo com a atuação de Teixeira de Freitas, à frente do serviço de 

Estatísticas da Educação, e a educação dos adultos começa a ganhar relevância”. 

O SURGIMENTO DAS ESCOLAS NOTURNAS COMO SAÍDA PARA A 

DIMINUIÇÃO DO ANALFABETISMO ADULTO 

Desde o período das províncias, que leis já direcionavam a necessidade de criação de 

escolas dessa natureza, que atendessem ao homem trabalhador e assim o instruísse no 

conhecimento das primeiras letras. De acordo com Paiva (1987, p. 167) “na década de 1870 

foram criadas aulas noturnas para o ensino de adultos em todas as províncias do império, 

algumas por iniciativa particular e outras pela própria administração provincial”.  

De acordo com Beisiegel (1974, p. 60), “há referências de 1877, ao funcionamento 

de quatro escolas noturnas da Província do Amazonas – três delas na capital, frequentadas 

regularmente por 129 alunos”. Apesar da pouca expressividade nas matrículas e frequências, 

essa modalidade de ensino continuou a se disseminar, como bem nos apresenta Beisiegel 

(1974, p. 60, grifo do autor): “a lei do ensino baixada em 1871 na Província do Grão-Pará 

prévia a criação de uma escola noturna para adultos ‘em cada uma das cidades e duas na 

Capital...’ desde que pudessem reunir, na Capital, pelo menos 20 alunos por escola e, nas 

outras cidades, pelo menos 10”. 

Algumas províncias obtiveram resultados memoráveis com as aulas noturnas, a 

exemplo, o Maranhão que, segundo Moacyr (1939, p. 216), essas escolas tinham a finalidade 

de proporcionar ao indivíduo que vivia de seu salário “[...] a instrução que não pôde adquirir 

na infância e, sem prejuízo do trabalho, habilita-se a compreender melhor os seus direitos e 

deveres de cidadãos e pai de família”. Os registros apontam para dez aulas noturnas, de ensino 

elementar para adultos, em funcionamento na província, no ano de 1872. 

Há destaques também para as aulas noturnas, nas províncias de Piauhy, Ceará e 

Pernambuco, sendo que, segundo Moacyr (1939, p. 295), na Província de Piauhy afirmava-se 

ser “[...] uma das mais urgentes necessidades a criação de escolas noturnas nos maiores 



 

centros de população”. Enquanto isso, na Província do Ceará, no ano de 1879, eram criadas, 

segundo compilações de Moacyr (1939, p 365 apud BEISIEGEL, 1974, p. 60, grifo do autor), 

“três cursos noturnos de ensino elementar na Capital, dois para homens e um para moças”. 

Nesse caso, o direcionamento dessas aulas era para “indivíduos maiores de 14 anos de idade”, 

com horários de aula estabelecidos das 6 às 9 horas da noite. Já na Província de Pernambuco, 

o destaque se dá para a instrução noturna de caráter profissional, com a criação da “Sociedade 

de Artistas Mecânicos”, em 1841. Segundo Moacyr (1939, p. 559); essa instituição “dedicava-

se à instrução e ao aperfeiçoamento profissional de artífices.” Além dos registros analisados 

neste estudo apontarem para cerca de 198 alunos matriculados nas escolas noturnas da capital, 

no ano de 1870, esse número é reduzido em 1886, passando a atenderem a apenas 135 alunos. 

Apesar da valorização do cidadão alfabetizado e das ideias difundidas sobre a 

educação alavancar o progresso, segundo Paiva (1987, p. 168), “nenhum desses fatores, 

entretanto, foi suficientemente importante para provocar uma expansão significativa dos 

serviços noturnos de educação destinados aos adultos, tal como não o foram para o ensino 

elementar em geral”. Notava-se, então, que as políticas do ensino de adultos, entrelaçadas 

com o ensino elementar, não surtiriam efeitos, tendo em vista as particularidades presentes 

nessa modalidade de ensino. 

O TRAJETO HISTÓRICO DA IMPLANTAÇÃO DAS ESCOLAS NOTURNAS NO 

RIO GRANDE DO NORTE 

Com o decreto nº 448, de 30 de setembro de 1929, o então interventor Juvenal 

Lamartine, em sua mensagem anual, discorria sobre as políticas implantadas na sua gestão e 

descrevia as escolas noturnas, “como meio indireto de propaganda de ensino [...]” 

(ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE, 1930, p. 52), pois visava 

com elas, atender a uma parcela da população que havia sido privada de ensino, seja por 

aspectos regionais, pessoais ou profissionais, buscando romper com o paradigma cultural do 

analfabetismo, que se ampliava de maneira alarmante pela sociedade. 

No processo de implantação das salas de aula noturnas, esperava-se, dessa vez, que 

elas pudessem cumprir com os objetivos, tendo em vista que passaram a receber um 

investimento próprio para a área. Ainda na mensagem anual do interventor Juvenal 

Lamartine, ele deixa claro o propósito de criação dessas escolas, quando diz que, “não se 

admite que o pae [sic], aprendendo a ler, escrever e contar, consinta que o filho se conserve 

analfabeto” (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 



 

1930, p.52), pois, o analfabetismo havia se disseminado culturalmente e passado de pai para 

filhos. 

Nessas escolas seriam admitidas as matrículas de alunos de ambos os sexos, de modo 

que os espaços se fizessem uteis, transmitindo, por meio dos funcionários, o espírito do poder 

público, que desejava a alfabetização dos cidadãos, independentemente de cor, raça ou credo, 

“amparando homens e mulheres que se criaram e cresceram em completo estado de 

analfabetismo” (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, 1930, p. 52). 

Os polos de implantação inicial do projeto das escolas noturnas no Rio Grande do 

Norte e deu em Natal e Mossoró, as duas principais cidades do estado. Os números de 

matriculados nas primeiras turmas eram animadores. Foi relatado na mensagem 

governamental, cerca de 1.158 matriculados em nível estadual, sendo que desses, apenas 799 

foram alunos frequentes. 

Na declaração anual, do ano de 1935, proferida pelo então interventor Mário Câmara, 

o ensino primário na modalidade noturna passava a ser considerado como ensino operário, 

pois as aulas eram ministradas em campos de obra e espaços fabris, para atender o então 

público advindo das zonas rurais, em busca de trabalho nas indústrias da capital. 

O número de escolas operárias em sua totalidade era de 21 classes de ensino noturno 

subsidiadas com recursos do Estado. Em Natal, o número de classes era de 11, no ano de 

1934, com 1.388 alunos matriculados, como descrito na tabela abaixo: 

 

Tabela 1- Distribuição de alunos nas escolas noturnas de Natal, no ano de 1934 - Fonte: Assembleia Legislativa 

do Rio Grande do Norte (1935) 

Nos anos seguintes, o quadro de escolas noturnas e alunos matriculados e frequentes 

eram animadores, visto que, escolas e alunos aumentavam e correspondiam ao objetivo 

esperado pelos interventores e educadores. Na mensagem anual do então interventor Raphael 

Fernandes, que apresentava o balanço do segundo semestre, do ano de 1936 e do primeiro 

semestre de 1937, podemos perceber o quanto essas classes noturnas estavam progredindo. 

No segundo semestre de 1936, estavam em funcionamento vinte e oito classes operárias 

noturnas, as quais contavam com 1.319 alunos matriculados, conforme mostra tabela a seguir: 

SEXO QUANTIDADE DE 

MATRICULADOS 

QUANTIDADE DE 

FREQUENTES 

TOTAL DE 

FREQUÊNCIA 

MASCULINO 896 711 1.114 

ALUNOS FEMININO 492 400 



 

Tabela 2 Distribuição de alunos nas escolas de Natal no ano de 1936 - Fonte: Assembleia Legislativa do Rio 

Grande do Norte (1937). 

 

No primeiro semestre de 1937, constatamos que o número de escolas aumentara, assim 

como o número de alunos matriculados e frequentes, conforme apresentado pelo então 

presidente Raphael Fernandes, mencionando haver no município um total de 30 classes 

noturnas em atividade, com efetivo número de 1.424 alunos matriculados (ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1937, p. 64). Esses dados 

podem ser visualizados na tabela 3. 

Tabela 3 Distribuição de alunos nas escolas de Natal no 1º semestre, do ano de 1937 - Fonte: Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Norte (1937) 

Entre os anos de 1938 e 1939, o interventor Raphael Fernandes aponta, em sua 

mensagem anual, os números de matriculados e frequentes, com os quais contavam as escolas 

noturnas e nota-se um crescimento bastante animador. No ano de 1938, o total de 

matriculados apresentado, foi de 2.081 alunos, divididos em 41 escolas em funcionamento e 

no ano de 1939, esse total aumenta para 2.264 matriculados (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

ESTADO DO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1938-1939, p.21). 

As então escolas operárias, as quais, de acordo com a mensagem anual do interventor 

Raphael Fernandes, para o ano de 1940, ressalta as adaptações pelas quais o ensino de adultos 

precisou passar, quando diz que as aulas “funcionam com regime especial, em horário de 2 

horas diárias e com programas reduzidos”. (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE, 1940, p.26). 

No ano de 1951, o então interventor Sylvio Pedroza, em sua mensagem anual, deixa 

explícito o comprometimento do Estado com o ministério da educação e saúde em manter o 

ensino supletivo de adultos, na região. 

SEXO QUANTIDADE DE 

MATRICULADOS 

QUANTIDADE 

DE 

FREQUENTES 

TOTAL DE 

FREQUÊNCIA 

MASCULINO 644 545 1.075 

ALUNOS FEMININO 675 530 

SEXO QUANTIDADE DE 

MATRICULADOS 

QUANTIDADE DE 

FREQUENTES 

TOTAL DE 

FREQUÊNCIA 

MASCULINO 693 609 1.166 

ALUNOS FEMININO 731 557 



 

Com a responsabilidade que o estado assumiu perante o Governo Federal 

pelos termos dos acordos especiais assinados no ministério de Educação e 

saúde, não é pequena a tarefa que se nos afigura no terreno do ensino 

supletivo, vez que somos animados do propósito de servir e realizar dentro de 

normas asseguradas do equilíbrio social e humano. E o ensino supletivo, 

entre nós, pesa-nos dizer, tem passado por algumas crises que muito tem 

preocupado aqueles que são responsáveis pelo seu desenvolvimento. Essas 

crises têm sido mais de ordem política e econômica do que propriamente de 

ordem técnico-pedagógica, apesar da relativa deficiência de métodos e 

processos empregados por professores não bem capacitados ainda da missão 

que lhes compete (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, 1951, p. 82-83). 

 

Nota-se claramente as barreiras que vinham sendo enfrentadas pela educação de 

adolescentes e adultos, no estado do Rio Grande do Norte, além de ficar expressa a atenção e 

desejo de melhorias por parte do interventor, tanto no viés econômico e político, quanto no 

âmbito pedagógico, como notamos no trecho a seguir.  Sylvio Pedroza sugere alterações a 

serem feitas, a fim de que ocorra o avanço do ensino supletivo: 

Urge destarte empreender a tarefa num plano mais elevado, isentando-a o 

quanto possível dos caprichos da política e selecionando os professores por 

meio de provas de suficiência que venham torna-los aptos a melhor 

rendimento e a melhor compreensão do alto sentido da Campanha de 

educação de adolescentes e adultos analfabetos (ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1951, p. 

83). 

Outro ponto significativo nesse processo de replanejamento da educação de adultos 

no estado foi a elaboração das Comissões Municipais de Educação de Adultos, que, segundo 

relatório anual do interventor Sylvio Pedroza, eram “órgãos indispensáveis à vida e 

organização dos cursos de ensino supletivo. Elas dão à campanha, quando ciosas de suas 

obrigações um sentido real de interesse e de desenvolvimento admirável, jamais consentindo 

no seu esmorecimento ou fracasso”. A essas comissões, eram destinados os homens de 

responsabilidade, do município, aqueles que possuíam prestígio na comunidade, autoridades 

políticas e religiosas, como mostra o seguinte trecho da mensagem do interventor Sylvio 

Pedroza: “O prefeito Municipal, o Juiz de Direito, o Vigário, o Promotor e o Diretor do Grupo 

Escolar são pessoas de primeira linha, no assunto” (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1951, p. 84). 

Importante ressaltar que, o quadro docente apresentava alguns déficits que 

acarretavam em uma defasagem no ensino dos adultos. Muitos não possuíam o preparo 

adequado ou não estavam cientes da responsabilidade de educar esses cidadãos. Por esse 

motivo, no processo de reformulação da educação de adolescentes e adultos, conforme 



 

mensagem do interventor Sylvio Pedroza (1951, p. 85) “Torna-se necessária a criação do 

Quadro de Professores de Adultos no Estado” [...] tendo em vista que tais professores [...] 

“serão admitidos a título precário, ficando, porém, sujeitos à Prova de Suficiência, já citada”. 

No ano de 1952, o Governador Sylvio Pedroza, em sua mensagem anual de 

atividades realizadas no ano anterior, relata as modificações ocorridas no âmbito da educação 

supletiva de adolescentes e adultos e aponta algumas problemáticas que ainda persistem e 

precisam ser superadas. De acordo com a mensagem proferida, no decorrente ano, “continuam 

funcionando em todos os municípios os cursos para alfabetização de adolescentes e adultos, 

com grande proveito para as populações onde estão instalados” (ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1952, p. 74). O interventor 

ainda deixa claro que, estavam “funcionando no momento 580 cursos tanto quantos couberam 

ao Estado pelo acordo firmado com o Ministério da Educação, por intermédio do órgão do 

respectivo serviço”. 

Os números de matriculados e frequentes demonstravam sucesso na empreitada, com 

cerca de 21.191 alunos matriculados e cerca de 18.000 alunos frequentes, sendo que, 

couberam os maiores números de matriculados, aos municípios de Natal, Mossoró, Santa 

Cruz, Macaíba, São José do Mipibu e Nova Cruz, subdivididos como mostra a tabela 4. 

CIDADES NÚMERO DE SALAS NOTURNAS 

NATAL 54 CLASSES SUPLETIVO 

MOSSORÓ 36 CLASSES SUPLETIVO 

SANTA CRUZ 26 CLASSES SUPLETIVO 

MACAÍBA 23 CLASSES SUPLETIVO 

SÃO JOSÉ DO MIPIBU 21 CLASSES SUPLETIVO 

NOVA CRUZ 15 CLASSES SUPLETIVO 

Tabela 4 Distribuição das classes de Ensino Supletivo, no estado do Rio Grande do Norte - Fonte: Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Norte (1953) 

No ano de 1955, é eleito ao cargo de governador, o candidato Dinarte Mariz, 

permanecendo no cargo, de 1956 a 1960. Em seu relatório de atividades anual, proferido no 



 

ano de 1956, o então governador apresenta dados que, quando analisados, geram um 

confronto de informações. De acordo com o governador, “o ensino de adultos, 

supervisionados pelo Ministério da Educação e Cultura, funcionará, este ano, com 356 cursos, 

tendo havido um aumento de 76 classes, em relação ao ano anterior.” (ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1956, p. 113). 

No entanto, quando verificamos os dados disponibilizados pelo governador Sylvio 

Pedroza, no ano anterior, o mesmo relata que, “funcionaram a partir de Abril de 1954 até 

Novembro do mesmo ano, 550 cursos de ensino supletivo [...]” (ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1955, p. 171) Alguns 

declínios acompanhavam a campanha de educação de adolescentes e adultos em nosso país e 

segundo Paiva (1987, p. 193), “o atraso no envio de informações tornara-se a regra. Além 

disso, as informações enviadas nem sempre correspondiam com à realidade”. A autora ainda 

apresenta o exemplo da desorganização da campanha no estado do Pará, quando o secretário 

de educação do estado, ao tomar posse do cargo relata que 

[...] encontrou classes instaladas, mas “cuja relação não foi encontrada”, 

afirmando que “nada existe nos arquivos da secretaria que nos proporcione 

elementos para podermos fazer um histórico, uma análise, uma narrativa que 

possa demonstrar o que foram os serviços realizados [...]. As informações 

foram quase sempre imprecisas, incompletas e muitas não chegaram 

(PAIVA, 1987, p. 194). 

Não havendo a fiscalização necessária, a fim de verificar a aplicação dos recursos 

federais, o estado ficava responsável e muitas vezes não fazia os repasses aos municípios e 

quando fazia, não possuía um contingente de inspetores, o que não obrigava os líderes 

municipais a cumprirem com as atribuições dos recursos. 

Em caráter nacional, a campanha de ensino Supletivo de Adolescentes e Adultos 

vinha perdendo seu momento de euforia, apresentando uma decadência desde meados de 

1954. De acordo com Paiva (1987), “os recursos da campanha, entretanto, se fizeram cada vez 

mais escassos em face dos precários resultados de sua principal atividade: a alfabetização dos 

grandes contingentes populacionais”. No ano de 1957, o governador Dinarte Mariz apresenta 

em sua mensagem de atividades anual, a face dessa redução de recursos também no estado do 

Rio Grande do Norte. 

Para o corrente ano tivemos grande redução nas classes de ensino supletivo, 

cabendo ao Rio Grande do Norte apenas 119. Devemos referir que estas 

reduções da parte do Ministério da Educação se processaram em caráter geral 

e de forma equitativa por todas as unidades da federação (ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 1957, p. 

130). 



 

Os baixos índices que a campanha vinha apresentando e as constantes reclamações 

sobre a baixa preparação dos profissionais para atuar no processo de lecionar aos adultos 

fizeram surgir a necessidade de o governo federal, de solicitar um congresso que buscasse 

discutir os rumos que seriam dados ao processo do ensino supletivo, no país. Segundo Paiva 

(1987, p. 192-193), 

Os anais do congresso de 1958 são efetivamente, o único documento que nos 

permite observar amplamente até onde havia chegado o desgaste da CEAA. 

Através dele observamos que o problema no pagamento aos professores era 

um dos mais sérios enfrentados pela campanha e grandemente responsável 

pelo fracasso das suas atividades. Representantes de vários Estados 

chamaram a atenção para a irrisória gratificação oferecida aos professores, 

com a qual só era possível aliciar um corpo docente despreparado e 

incompetente. 

Percebeu-se então, que o investimento em preparação e orientação desses 

professores, seria de maior aproveitamento, tendo em vista que o educador bem instruído, 

também instruiria em nível mais elevado os seus alunos, promovendo um rendimento 

satisfatório. De acordo com Paiva (1987, p. 250), “toda essa busca de novos métodos para a 

educação dos adultos esteve permeada pela preocupação com a promoção da cultura popular, 

que penetrou diferentes grupos voltados para o problema”. 

Outro ponto de atuação mais efetiva, foi a implementação das inspeções escolares, 

nas quais o governo junto à Campanha Nacional de Alfabetização de Adultos, modificou e 

ampliou o sistema de inspeção, acrescentando à equipe, pessoas que fossem capazes de 

orientar também o professor, com reuniões mensais, esclarecimento de problemáticas que 

viessem a surgir, comemoração das datas cívicas, campanhas de higienização, lazer e civismo, 

entre outras maneiras de estar presente e acompanhando o desenvolvimento da alfabetização 

dos adolescentes e adultos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Alicerçados pelo anseio da mudança, aqueles que pensaram, lutaram e implantaram a 

educação de adultos, seja nas províncias ou nos estados, almejaram sanar o mal do 

analfabetismo que assolava a população entre os séculos XIX e XX. 

A partir do estudo realizado, podemos perceber os trajetos educacionais implantados 

no país e quem os moldava e a necessidade que surgia para que fossem pensados métodos de 



 

educação, tanto para a população pobre das zonas urbanas, quanto para a parcela da 

população rural. 

As escolas noturnas de ensino primário entram para a história da educação, como um 

método de ensino no qual a população analfabeta pôde perceber a presença da educação que 

lhes havia sido negada quando criança, promovendo esse encontro do adulto com o universo 

das palavras, nem sempre com os melhores métodos, como foi observado, mas, aqueles que as 

buscaram encontraram ao menos um espaço que proporcionasse essa ampliação do saber. 
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